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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2019

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 06/2019O Município de Paulo Lopes torna público, para conhecimentodos interessados, que realizará licitação, na modalidadePREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL,objetivando a contratação de empresa especializada parafornecimento de link de transito IP dedicado e prestação deserviço de infraestrutura tecnológico para implantação derede IP e dados para uso da Prefeitura e seus órgãosgovernamentais, conforme especificações que seguem notermo e referência. Os documentos referentes aoCREDENCIAMENTO, e os envelopes nº. 1 – “PROPOSTA” e nº.2 – “DOCUMENTAÇÃO” deverão ser apresentados no Setor deLicitações da Prefeitura Municipal de Paulo Lopes, sito a RuaJosé Pereira da Silva, nº. 130, Centro, Paulo Lopes/SC, até as09h:55mindo dia 31/01/2019.A sessão se dará a partir das 10h00min do dia 31/01/2019,no endereço acima especificado.O Edital encontra-se a disposição dos interessados, no sitewww.Paulo Lopes.sc.gov.brPaulo Lopes-SC, 17de janeiro de 2019.
LUCÉLIA FIRMINO SILVANO DE SOUSA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2019
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 06/2019

O Município de Paulo Lopes, com sede administrativa na Rua José Pereira da Silva,informa que realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preçopor item, com a finalidade de selecionar proposta objetivando a contratação do objetodefinido no item “1.1.” deste instrumento convocatório. Rege a presente licitação, a LeiFederal 10.520/2002, a Lei Federal nº 8.666/93, Lei Complementar nº 123/2006,Decreto Municipal nº 009/2009 e demais legislações aplicáveis.Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem:• Recebimento do envelope de proposta e do envelope de habilitação:* das  07h00min do dia  21/01/2019, às 09h:55min do dia 31/01/2019;• Local recebimento dos envelopes:* Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Paulo Lopes• Limite para impugnação ao edital:* 13:00h00min do dia 29/01/2019;• Início da Sessão Pública do pregão:* 10h00 min  do dia  31/01/2019.As dúvidas pertinentes à presente licitação serão esclarecidas pelo Departamento deLicitações, nos seguintes endereços: • Telefone: (48) 3253-0161• E-mail: licitacoes@Paulo Lopes.sc.gov.br• Endereço: Rua José Pereira da Silva, 130, Centro, Paulo Lopes SC
I - Objeto1.1. A contratação de empresa especializada para fornecimento de link de transito IPdedicado e prestação de serviço de infraestrutura tecnológico para implantação de rede IPe dados para uso da Prefeitura e seus órgãos governamentais, conforme especificaçõesconstantes do anexo I – Termo de Referência.
II - Dotação orçamentária2.1. Os recursos para fazer frente às obrigações decorrentes da presente contrataçãocorrerão a conta do orçamento vigente da Prefeitura e Fundo Municipal de Saúde dePaulo Lopes, a saber:
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III - Participação3.1. Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade sejapertinente ao objeto licitado e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto adocumentação, constantes deste Edital e seus Anexos.3.2. Será vedada a participação de empresas declaradas inidôneas por ato do PoderPúblico, empresas que estejam sob processo de concordata ou falência, ou que estejamtemporariamente impedidas de licitar, contratar, transacionar com administraçãopública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados.3.3. Não será admitida a participação, na presente licitação, de empresas reunidas emconsórcio, sendo a sub-contratação parcial dos serviços, permitida na forma prevista noArt. 72 da Lei 8.666/93, limitando-se a 30% dos serviços objeto desta contratação.3.4. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos dopresente Edital e das disposições das leis especiais, quando for o caso.3.5. O presente Edital e seus Anexos farão parte integrante do contrato a ser firmado,como se transcritos nele estivessem.3.6. Caberá à Licitante vencedora, a observância de todas as normas ambientais vigentese a viger sobre a atividade licitada.
IV - Impugnação ao ato convocatório4.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até dois dias úteisantes da data fixada para o fim do recebimento das propostas, protocoladas em viaoriginal e assinadas pelo representante legal da impugnante (comprovar poderesatravés do ato constitutivo ou procuração pública), no Setor de Compras e Licitações dePaulo Lopes, situado na sede da Prefeitura Municipal de Paulo Lopes, na Rua José Pereirada Silva, 130, centro.4.2. Caberá à Autoridade Competente decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois)dias após o limite de envio de impugnações.4.3. Em caso de deferimento da impugnação contra o ato convocatório, será tomada umadas seguintes providências:a) Anulação ou revogação do edital;b) Alteração e republicação do edital, reabertura do prazo de envio de propostas,alteração da data da sessão pública do pregão;
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c) Alteração no edital e manutenção do prazo de envio de propostas e da data da sessãopública do pregão, nos casos em que, inquestionavelmente, a alteração não tenhaafetado a formulação das propostas.
V - Proposta5.1. A proposta deverá ser apresentada em envelope fechado, até o horário e datadefinido no preâmbulo do edital, contendo em sua parte externa, além do nome daproponente, os seguintes dizeres:Envelope nº 1 – PropostaSetor de Compras e Licitações de Paulo LopesPregão Presencial nº04/20195.2. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressõestécnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras,emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal dalicitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.5.3. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:a) nome do proponente, endereço completo, telefone, CNPJ e inscrição estadual e/oumunicipal; b) número do Pregão;c) Os itens da proposta devem conter a descrição do objeto ofertado, emconformidade com o Anexo I, o preço unitário, em moeda corrente nacional, com duascasas decimais, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargofinanceiro ou previsão inflacionária. No preço proposto deverão estar incluídas, além dolucro, todas as despesas, tributos e custos, diretos ou indiretos, relacionadas com ofornecimento do objeto da presente licitação.d) prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias. Caso este nãoestiver especificado na proposta esta será considerada válida por 60 (sessenta) dias.
VI - Habilitação6.1. Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em envelope fechado, atéo horário e data definidos no preâmbulo do edital, contendo em sua parte externa, alémdo nome da proponente, os seguintes dizeres:Envelope nº 2 – HabilitaçãoSetor de Compras e Licitações de Paulo LopesPregão Presencial nº04/20196.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, porqualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada dooriginal para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.6.3. O envelope deverá conter os seguintes documentos:
6.4. Quanto à qualificação jurídica:a) registro comercial, no caso de empresa individual (dispensável em caso deapresentação deste documento para o credenciamento do proponente durante a sessãopública);b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado naJunta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais (dispensável em caso de
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apresentação deste documento para o credenciamento do proponente durante a sessãopública);c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades porações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem(dispensável em caso de apresentação deste documento para o credenciamento doproponente durante a sessão pública);d) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamentoexpedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira emfuncionamento no país, quando a atividade assim o exigir.
6.5. Quanto à regularidade fiscal e trabalhista:a)Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ;b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ousede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objetocontratual;c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal atravésdeCertidão (CND) expedidas pelos respectivos órgãos responsáveis;d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia porTempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dosencargos sociais instituídos por lei;e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A daConsolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maiode 1943. (NR).
6.6. Quanto a qualificação técnica
6.6.1 Não será exigido qualificação técnica na presente contratação;
6.7. Quanto a qualificação econômico financeiraa) Certidão negativa de concordata, falência ou recuperação judicial ou extrajudicial,ou execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede dolicitante, dentro do prazo de validade expresso na própria certidão, ou, na omissãodesta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação.
6.8. Quanto à inexistência de superveniência:a) Declaração, em papel timbrado, com data da abertura da licitação e assinada por seurepresentante legal, atestando a inexistência de fato superveniente impeditivo quedesabone sua participação em licitações públicas;
6.9. Quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federala) Declaração de que a empresa não possui no seu quadro de pessoal empregadoregistrado realizando trabalhos noturnos, perigosos, ou insalubre menor de 18 anos eem qualquer trabalho menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14anos, nos termos do inc. XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal e Lei 9.854/99.
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VII - Sessão Pública do Pregão7.1. No horário e data definidos no preâmbulo do edital, o pregoeiro fará a abertura dasessão pública do pregão, procedendo aos seguintes atos, em seqüência:
Credenciamento7.2. O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por umrepresentante que, devidamente munido de documento que o credencie a participardeste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendoidentificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.7.3. Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, osrepresentantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão credenciar-se eapresentar certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa eEmpresa de Pequeno Porte (CERTIDÃO SIMPLIFICADA), fornecida pela Junta Comercialda sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007, com datade emissão do exercício atual.7.4. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ouinstrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticartodos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.7.5. Deverá ser apresentado no credenciamento o registro comercial, no caso de empresaindividual, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registradona Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais.7.6. As empresas que optarem pelo envio da documentação sem se fazer representar nocertame deverão encaminhar em um terceiro envelope os documentos solicitados nositens “7.5” e “7.8” do edital, sob pena de ficarem impedidas de participar no certame.7.7. Depois de encerrada a etapa de credenciamento, não serão aceitos novosrepresentantes dos proponentes na sessão pública, salvo na condição de ouvintes, sempoderes para efetuar lances ou manifestar intenção de recurso.
Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação7.8. Os proponentes deverão apresentar declaração de que cumprem plenamente osrequisitos para habilitação, conforme modelo disponível no Anexo II.7.9. As microempresas e empresas de pequeno porte estão dispensadas de apresentar adeclaração prevista no item 7.7, desde que, cumprido o disposto no item 7.3 deste edital,apresentem declaração de que cumprem os requisitos de habilitação, exceto quanto àregularidade fiscal, os quais serão cumpridos para fins de assinatura do contrato, casoseja declarada vencedora do certame.
Análise preliminar de aceitabilidade das propostas7.10. O pregoeiro procederá à abertura das propostas e fará a análise quanto àcompatibilidade do objeto ofertado em relação ao especificado no edital e quanto aopreço inexeqüível, baixando diligências caso sejam necessárias, e procederá àclassificação das propostas para a etapa de lances.
Seleção das propostas para a etapa de lances
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7.11. O pregoeiro selecionará as propostas para a etapa de lances obedecendo aosseguintes critérios:7.12. Primeiro critério: serão selecionadas a menor proposta e todas as demais que nãosejam superiores a 10% da menor proposta;7.13. Segundo critério: não havendo pelo menos três propostas selecionadas no critérioanterior, serão ainda selecionadas as menores propostas, até o limite de três, para aetapa de lances.
Etapa de lances orais7.14. Tendo sido credenciados e as propostas selecionadas, poderão os autoresmanifestar lances orais. O Pregoeiro convidará individualmente os autores daspropostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor daproposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se pormeio de sorteio no caso de empate de preços.7.15. Os lances deverão ser formulados por preço unitário, em moeda corrente nacional,com duas casas decimais, em valores distintos e decrescentes em relação ao preço doautor.7.16. Poderá o pregoeiro estabelecer redução mínima em cada lance, bem comoestabelecer tempo máximo para o proponente ofertar seu lance.7.17. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes desseitem declinarem da formulação de lances.7.18. Encerrada a etapa de lances, serão ordenadas as propostas selecionadas e nãoselecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-separa as selecionadas o último preço ofertado.7.19. Ocorrendo empate previsto no art. 44, § 2º da Lei Complementar nº 123/06 seráassegurada a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequenoporte, desde que a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ouempresa de pequeno porte.7.19.1. Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelasmicroempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)superiores à proposta mais bem classificada.7.19.2. Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma:I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderáapresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame,situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte,na forma do item 7.19.2 –I, serão convocadas as remanescentes que porventura seenquadrem na hipótese do item 7.19.1, na ordem classificatória, para o exercício domesmo direito;III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas eempresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo previsto no item 7.18.1, serárealizado sorteio, entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderáapresentar melhor oferta.
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7.19.3. Para as situações previstas nos item 7.18 a microempresa e empresa de pequenoporte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazomáximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.7.20. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas àobtenção de proposta mais vantajosa ao interesse público.7.120.1. Após a negociação, exitosa ou não, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade daproposta, decidindo motivadamente a respeito.
Habilitação7.21. O pregoeiro fará a abertura do envelope dos documentos de habilitação dolicitante que tenha ofertado o menor lance para o item.7.22. Os documentos serão rubricados pelo pregoeiro e pela equipe de apoio e serãoanexados ao processo da licitação.7.23. Havendo irregularidades na documentação que não permitam a habilitação, oproponente será inabilitado, passando o pregoeiro à habilitação do segundo proponenteclassificado, e assim sucessivamente em caso de inabilitação dos proponentes.7.24. A regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somenteserá exigida para efeito de assinatura do contrato.7.24.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda adocumentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo queeste apresente alguma restrição.7.24.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, amicroempresa ou empresa de pequeno porte poderá requerer a suspensão da sessãopelo prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério daAdministração, para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal.7.24.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior,implicará em decadência do direto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas noart. 81 da Lei 8666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantesremanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar alicitação.7.24.4. É facultada ao pregoeiro a inserção de documentos na Habilitação das licitantesdurante a sessão pública, quando estes estiverem disponíveis em meios eletrônicos nainternet e possam ser obtidos durante o andamento da sessão pública.
Recurso7.25. Habilitado o proponente, o pregoeiro solicitará aos demais credenciados sedesejam manifestar interesse em interpor recurso.7.26. Havendo interesse, o proponente deverá manifestar motivadamente sua intençãode interpor recurso, explicitando sucintamente suas razões, cabendo ao Pregoeirodeliberar sobre o aceite do recurso.7.27. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos eo direito que a proponente pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro.7.28. O proponente que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceitopelo Pregoeiro, disporá do prazo de 03 (três) dias para a apresentação do recurso,limitado às razões apresentadas durante a sessão pública, o qual deverá ser protocolado
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no Setor de Compras e Licitações de Paulo Lopes, dirigido à Autoridade Competente. Osdemais proponentes ficam desde logo intimados para apresentar as contra-razões noprazo de 03 (três) a contar do término do prazo do recorrente. A AutoridadeCompetente manifestará sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis.7.29. Encerrado o prazo para manifestação de recurso o Pregoeiro declarará encerradaa sessão pública do pregão.
VIII - Adjudicação e Homologação8.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dosproponentes quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará sobre a adjudicaçãodo objeto licitado.8.2. No caso de interposição de recurso, caberá à Autoridade Competente, após decisãodo recurso, opinar pela adjudicação do objeto licitado.8.3. A Autoridade Competente homologará o resultado da licitação, convocando ovencedor a assinar o Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Os serviços deverão seriniciados no prazo máximo de 5 ( cinco) dias.8.4. O Município de Paulo Lopes, quando o proponente vencedor, convocado dentro doprazo de validade de sua proposta, não mantiver as condições de habilitação ou serecusar injustificadamente a assinar o Contrato, retomará a Sessão Pública e convidaráos demais proponentes classificados na ordem determinada após a etapa de lances,dando continuidade aos procedimentos da sessão pública, adjudicação e homologação.
IX - Contrato9.1. O Município de Paulo Lopes disporá do prazo de 60 (sessenta) dias para convocar olicitante vencedor a assinar o contrato, contados a partir da data da apresentação daproposta vencedora.9.2. O contrato reger-se-á, no que concerne à sua alteração, inexecução ou rescisão, pelasdisposições da Lei nº 8.666/93, observadas suas alterações posteriores, pelasdisposições do Edital e pelos preceitos do direito público.9.3. O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pelaAdministração a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ouextrajudicial, mediante simples aviso, observadas as disposições legais pertinentes.9.4. As obrigações das partes, forma de pagamento e sanções cominadas são as descritasna Minuta do Contrato constante do Anexo III deste Edital.9.4.1. Optando a administração pela substituição do termo de contrato pelo contrato naforma de empenho, prevalecerão as condições de entrega, multas de mora e sançõesprevistas na minuta do contrato, independente de transcrição destas na nota deempenho.9.5. Farão parte integrante do contrato as condições previstas no Edital e a propostaapresentada pelo adjudicatário.
X - Entrega e pagamento10.1. Deverá ser efetuado conforme exigências e condições constantes do Termo deReferência – Anexo I, parte integrante deste instrumento convocatório.
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XI - Penalidades11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, alicitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:11.1.1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade daproposta;11.1.2. Apresentar documentação falsa;11.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;11.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;11.1.5. Falhar ou fraudar na execução do Contrato;11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;11.1.7. Cometer fraude fiscal;11.1.8. Fizer declaração falsa;11.1.9. Ensejar o retardamento da execução do certame.11.2. Fica considerada como falta grave, compreendida como falha na execução docontrato, o não recolhimento das contribuições sociais e previdenciárias, bem como onão pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá darensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação da sanção pecuniária e dadeclaração de impedimento de licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7.º, daLei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002. 11.3. A licitante/Adjudicatária que cometerqualquer das infrações discriminadas no subitem 11.1 anterior ficará sujeita, semprejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do contrato pelaconduta do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração e descredenciamentono SICAF, pelo prazo de até cinco anos;11.3.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demaissanções.11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processoadministrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se oprocedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de1999.11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração agravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o danocausado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dosvalores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Administração, ou deduzidos dagarantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município ecobrados judicialmente.11.7. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de
15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelaautoridade competente.11.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.11.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadasisoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidascabíveis.
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XII- Disposições finais12.1. Os envelopes de habilitação não abertos estarão disponíveis no Departamento deLicitações para retirada por seus respectivos proponentes, no prazo de trinta dias após aassinatura do contrato decorrente da licitação. Caso não sejam retirados no prazoanterior, serão inutilizados.12.2. Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentaremdocumentação ou proposta relativa ao presente pregão.12.3. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interessepúblico decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada, notodo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, medianteparecer escrito e devidamente fundamentado.12.4. O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pelo Pregoeiroe Equipe de Apoio.12.5. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dosdocumentos apresentados em qualquer fase da licitação.12.6. No interesse do Município de Paulo Lopes, sem que caiba às participantes qualquerrecurso ou indenização, poderá a licitação ter: a) adiada sua abertura;b) alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação.12.7. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório ficadesignado o Foro da cidade de Paulo Lopes, com renúncia expressa a qualquer outro pormais privilegiado que seja.12.8. Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presenteEdital poderão ser obtidos junto ao Setor de Compras e Licitações pelo telefone: (48)3253-0161, nos dias úteis, das 07:00h00min às 13h00min.12.9. Faz parte deste Edital:a) Anexo I – Termo de Referência;b) Anexo II - Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação;c) Anexo III - Minuta do Contrato;d) Anexo IV – Declaração de Cumprimento ao disposto no inc. XXXIII, do art. 7º, daConstituiçãoFederal;e) Anexo V - Modelo de Proposta.
Paulo Lopes-SC, 17 de janeiro de 2019.

LUCÉLIA FIRMINO SILVANO DE SOUSA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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ANEXO I
PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2019

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 06/2019
TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO - Contratação de empresa especializada para fornecimento de link detransito IP dedicado e prestação de serviço de infraestrutura tecnológico para implantaçãode rede IP e dados para uso da Prefeitura e seus órgãos governamentais, conformeespecificações que seguem:Instalação de circuitos digitais ligando a unidade da Prefeitura Municipal de PAULOLOPES (Sede) a 21 (Vinte e um) localidades no mesmo município através de link de dados.Em 70% dos pntos contratados, a velocidade mínima deve ser de 30 (trinta)megabit/segundo de forma simétrica. Nos demais pontos, a velocidade mínima deve ser de10 (dez) megabit/segundo, também de forma simétrica.1.1. A comunicação entre sede e pontos deve ser livre de qualquer restrição de tráfego emqualquer camada do modelo OSI;1.2. Não será permitido o uso de NAT (Network Address Translation) em qualquerequipamento que faça a comunicação entre sede da prefeitura e os pontos contratados;1.3. O tráfego para a internet (Rota Padrão) deve sair obrigatoriamente pela Sede daprefeitura usando o seu link de acesso;1.4. Questões de topologia, endereçamento e roteamento deverão ser discutidos eanalisados junto a equipe de TI da Contratante;1.5. A contratação dos pontos será de acordo com a necessidade do Município;1.6. Todas as solicitações de manutenção dos serviços de comunicação ponto a pontodeverão ser atendidas no prazo máximo de 04 (quatro) horas a partir da notificaçãoexpressa por e-mail ou telefone, oriunda da Diretoria de Tecnologia da Prefeitura e semcusto adicional ao valor contratado;1.7. Os pagamentos mensais serão efetuados de acordo com os pontos instalados e ativos;1.9. O contratado deverá disponibilizar, durante a vigência do contrato, todos osequipamentos necessários para o funcionamento dos serviços de comunicação de dados,incluindo, entre outros, os modems e roteadores.1.10. Garantia de Nível de Serviço – SLA.1.10.1 A garantia de Nível de Serviço abrange a disponibilidade, a latência e a perda depacotes referente ao acesso, isto é, entre o roteador instalado nas instalações doCONTRATANTE, e o ponto de acesso ao backbone IP do CONTRATADO.
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Os índices a serem garantidos, considerando-se um período de apuração mensal devem serde 99,4% (noventa e nove vírgula quatro por cento) de disponibilidade, 20ms (vintemilissegundos) de latência e 1%(um por cento) de perda de pacotes.1.10.2 No caso de indisponibilidade de responsabilidade do CONTRATADO, serãoconcedidos descontos conforme equação abaixo (limitado ao valor mensal do circuito):Desc. = (P x I) / ToOnde:Desc. = desconto em R$ (Reais).P = preço mensal do circuito.I = número de períodos de 30 minutos de falha ou interrupção do circuito.To = 1.440 (Número de períodos de 30 minutos em 1 mês)Para os meses de ativação e desativação do circuito o Desconto será calculado de formaproporcional.
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Ponto Local
TIPO DE
SERVIÇO QUANT VALOR VALOR TOTAL1 Link de dados (prefeitura) MENSALIDADE 11 R$                 4.389,50 R$    48.284,502 Câmara de Vereadores MENSALIDADE 11 R$                     264,50 R$      2.909,503 Unidade de Saude Lucia Elenados Santos MENSALIDADE 11 R$                     264,50 R$      2.909,504 Secretaria deSaude\agricultura\esporte MENSALIDADE 11 R$                     264,50 R$      2.909,505 Conselho Tutelar MENSALIDADE 11 R$ 264,50 R$      2.909,506 Nucleo de Apoia a Saude daFamilia MENSALIDADE 11 R$                     264,50 R$      2.909,507 Biblioteca MENSALIDADE 11 R$                     264,50 R$      2.909,508 Cras MENSALIDADE 11 R$ 264,50 R$      2.909,509 Ponto de Wifi Gratuito Centro1 MENSALIDADE 11 R$                     264,50 R$      2.909,5010 Ponto de Wifi Gratuito Centro2 MENSALIDADE 11 R$                     264,50 R$      2.909,5011 Centro Educ. Dona Olga MENSALIDADE 11 R$                     264,50 R$      2.909,5012 Centro Educ. Rita Valença MENSALIDADE 11 R$                     264,50 R$      2.909,5013 Escola Reunida ProfessoraAvani da Silva Santos MENSALIDADE 11 R$ 264,50 R$      2.909,5014 Ponto de Wifi Gratuito Freitas1 MENSALIDADE 11 R$                     264,50 R$      2.909,5015 Wifi Gratuito Centro deEventos MENSALIDADE 11 R$                     264,50 R$      2.909,5016 Escola Thiago Jacinto Raulino MENSALIDADE 11 R$                     264,50 R$      2.909,5017 Escola Bom Retiro MENSALIDADE 11 R$                     274,50 R$      3.019,5018 Escola Isolada ProfessoraErnestina Pereira Martins MENSALIDADE 11 R$ 274,50 R$      3.019,5019 Wifi Gratuito Sorocaba MENSALIDADE 11 R$                     274,50 R$      3.019,5020 Escola Ribeirão MENSALIDADE 11 R$                     274,50 R$      3.019,5021 Unidade de Saude InácioManoel Pereira MENSALIDADE 11 R$                     274,50 R$      3.019,5022 CEI Professora Jovite StefaniZucchi MENSALIDADE 11 R$                     274,50 R$      3.019,5023 Ponto de Wifi GratuitoRibeirão MENSALIDADE 11 R$                     274,50 R$      3.019,5024 Garagem Penha MENSALIDADE 11 R$                     274,50 R$      3.019,5025 Ponto de Wifi Gratuito Penha1 MENSALIDADE 11 R$                     274,50 R$      3.019,5026 Escola Ivo Silveira MENSALIDADE 11 R$ 274,50 R$      3.019,5027 CEI Leonardo Borges MENSALIDADE 11 R$                     304,50 R$      3.349,5028 Unidade de Saude SenenManoel Rodrigues MENSALIDADE 11 R$                     304,50 R$      3.349,5029 Cascata Encantada MENSALIDADE 11 R$                     304,50 R$      3.349,5030 Ponto de Wifi GratuitoEspraiado MENSALIDADE 11 R$                     304,50 R$      3.349,5031 Ponto Wifi Gratuiro Barrinha MENSALIDADE 11 R$                     304,50 R$ 3.349,5032 Ponto de Wifi Gratuito Sanga MENSALIDADE 11 R$                     304,50 R$      3.349,5033 Link de dados (prefeitura) INSTALAÇÃO 1 R$                     945,00 R$          945,0034 Câmara de Vereadores INSTALAÇÃO 1 R$ 490,00 R$          490,0035 Unidade de Saude Lucia Elenados Santos INSTALAÇÃO 1 R$                     490,00 R$          490,00
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36 Secretaria deSaude\agricultura\esporte INSTALAÇÃO 1 R$                     490,00 R$ 490,0037 Conselho Tutelar INSTALAÇÃO 1 R$                     490,00 R$          490,0038 Nucleo de Apoia a Saude daFamilia INSTALAÇÃO 1 R$                     490,00 R$          490,0039 Biblioteca INSTALAÇÃO 1 R$                     490,00 R$          490,0040 Cras INSTALAÇÃO 1 R$                     490,00 R$          490,0041 Ponto de Wifi Gratuito Centro1 INSTALAÇÃO 1 R$                     490,00 R$          490,0042 Ponto de Wifi Gratuito Centro2 INSTALAÇÃO 1 R$                     490,00 R$          490,0043 Centro Educ. Dona Olga INSTALAÇÃO 1 R$                     490,00 R$          490,0044 Centro Educ. Rita Valença INSTALAÇÃO 1 R$                     490,00 R$          490,0045 Escola Reunida ProfessoraAvani da Silva Santos INSTALAÇÃO 1 R$                     490,00 R$          490,0046 Ponto de Wifi Gratuito Freitas1 INSTALAÇÃO 1 R$                     490,00 R$          490,0047 Wifi Gratuito Centro deEventos INSTALAÇÃO 1 R$                     490,00 R$          490,0048 Escola Thiago Jacinto Raulino INSTALAÇÃO 1 R$                     490,00 R$          490,0049 Escola Bom Retiro INSTALAÇÃO 1 R$                     540,00 R$          540,0050 Escola Isolada ProfessoraErnestina Pereira Martins INSTALAÇÃO 1 R$                     540,00 R$          540,0051 Wifi Gratuito Sorocaba INSTALAÇÃO 1 R$                     540,00 R$          540,0052 Escola Ribeirão INSTALAÇÃO 1 R$ 540,00 R$          540,0053 Unidade de Saude InácioManoel Pereira INSTALAÇÃO 1 R$                     540,00 R$          540,0054 CEI Professora Jovite StefaniZucchi INSTALAÇÃO 1 R$                     540,00 R$          540,0055 Ponto de Wifi GratuitoRibeirão INSTALAÇÃO 1 R$                     540,00 R$          540,0056 Garagem Penha INSTALAÇÃO 1 R$                     540,00 R$          540,0057 Ponto de Wifi Gratuito Penha1 INSTALAÇÃO 1 R$                     540,00 R$          540,0058 Escola Ivo Silveira INSTALAÇÃO 1 R$                     540,00 R$          540,0059 CEI Leonardo Borges INSTALAÇÃO 1 R$                     590,00 R$          590,0060 Unidade de Saude SenenManoel Rodrigues INSTALAÇÃO 1 R$                     590,00 R$          590,0061 Cascata Encantada INSTALAÇÃO 1 R$                     590,00 R$          590,0062 Ponto de Wifi GratuitoEspraiado INSTALAÇÃO 1 R$                     590,00 R$          590,0063 Ponto Wifi Gratuiro Barrinha INSTALAÇÃO 1 R$                     590,00 R$          590,0064 Ponto de Wifi Gratuito Sanga INSTALAÇÃO 1 R$                     590,00 R$          590,00
VALOR TOTAL R$ 159.454,001.4.1. O serviço será contratados pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogadonos termos da lei.1.4.2 As propostas não poderão apresentar valores unitários e global, superiores ao limiteestabelecido no termo de referência.

1.5. JUSTIFICATIVA/FINALIDADE
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O atual contrato de acesso à Internet da Prefeitura Municipal de Paulo Lopesabrangiasomente pontos específicos da administração pública, bem como prédio principal daadministração pública ,secretarias, escolas e postos de saúde, ainda assima contratopossuía velocidade defasada, e não abrangia todos os pontos necessárioso que geracomplicações para que os trabalhos sejam realizados com eficiência e segurança, pois nãoeram todos os pontos que tinham acesso a internet.Ainda, a empresa contratada informou que não tem interesse em manter o contratode fornecimento de internet com a Administração,A Contratação da nova rede, permitirá adotar mecanismos que melhorem aconectividade e suas velocidades, agreguem serviços novos necessários de teleconferência,elevem a segurança das operações realizadas através da rede, com especial atenção aosaspectos de disponibilidade, integridade e confidencialidade da informação, e irá atendertodos os prédios da Administração Pública, Câmara de Vereadores, Conselho Tutelar, Cras,Núcleo de Apoio a Família, Biblioteca, Centro de Eventos, Cascata Encantada, bem como irácontar compontos de Wifi gratuita nos bairros Sanga, Barrinha, Espraiado, Penha 1,Sorocaba, Bom Retiro, Centro 1 e 2 e Freitas 1.Em um mundo onde cada vez mais a agilidade das informações e o tempo sãopreciosos, uma falha dessas pode trazer prejuízos imensuráveis, tanto financeiros quantode imagem da Administração Pública do Município.A contratação visa atender as necessidades de telecomunicações da AdministraçãoPública Municipal com uma solução de alto desempenho, para atender a demanda atualcom qualidade, flexibilidade para futuras expansões, padronização, convergência detecnologia e de serviços, segurança, eficiência e otimização de custos, evolução tecnológica,aumento de produtividade, flexibilidade do uso dos recursos conforme necessidades egerenciamento proativo centralizado com garantia de disponibilidade e segurança.Trata-se de uma aquisição que precisa ser feita (efetividade) e todo projeto se voltapara eficácia na especificação dos equipamentos e serviços, buscando aqueles que tragamum melhor benefício tanto para aplicação imediata quanto futura. Além disso, todos osmecanismos estão sendo tratados para garantir e fiscalizar a eficiência dos fornecedores naimplementação das soluções necessárias.Eventual interrupção do serviço poderá comprometer a continuidade dasatividades, motivo pelo qual a contratação poderá estender-se por mais de um exercíciofinanceiro.
1.6. DA QUALIDADE DOS SERVIÇOSSó serão aceitos serviços cujo padrão de qualidade permita que este seja destinado ao fim oqual se destina, podendo o Setor de Informática, responsável pela gestão de TI daPrefeitura Municipal de PAULO LOPES não receber os serviços de qualidade insuficiente aproporcionar condição de uso adequado das ferramentas que utilizarão os serviços
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pretendidos, configurando ainda descumprimento parcial da obrigação, sujeitando olicitante a penalidade de impedimento de contratar com a Administração municipal peloperíodo de 02 (dois) anos.
1.7.  DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA1.7.1 O objeto desta licitação deverá ser executado, na Sede da Prefeitura Municipal dePAULO LOPES, sito a Rua José Pereira da Silva, 130, Centro, Paulo Lopes-SC, CEP 88490-000, e em diversos pontos do município de PAULO LOPES, e deverá ser iniciado até dias 10dias após a emissão da ordem de serviço, conforme necessidade de instalação nos prédiosutilizados pela administração publica municipal e conforme tabela de localização abaixo:

1.7.2.Os pontos 1 – 2 – 3 – 4 – 5 – 6 – 7 – 8 – 11 – 12 – 13 – 16 – 17 – 18 – 20 – 21 – 22 – 24 –26 – 27 – 28  tem até120 para conclusão da entrega. Os pontos 9 – 10 – 14 – 15 – 19 – 23 –25 – 29 – 30 – 31 – 32 tem até 150 dias de prazo para conclusão da entrega.
1.7.3. Está previsto entre os pontos de transporte dos dados um ponto na Câmara
Municipal de Vereadores, para que este ponto tenha uso efetivo é necessário um link
de internet. Nos pontos previstos a Prefeitura Municipal de Paulo Lopes faz a
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contratação desse link que pode ser compartilhado com a Câmara de Vereadores
mediante a pagamento de 10% do valor de link.

1.8.  DA SELEÇÃO1.8.1O critério para seleção da empresa será o de MENOR PREÇO GLOBAL, justificando-se aescolha deste critério devido ao fato de que os serviços não podem ser prestados por maisde uma empresa.
1.9.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA1.9.1. Prestar os serviços objeto da contratação de forma continuada, zelando pelaeficiência deste, observando a legislação inerente a este tipo de atividade;1.9.2 Arcar com todas as despesas de instalação, tributos fiscais trabalhistas e sociais, queincidam ou venham a incidir, diretamente e indiretamente sobre o objeto adjudicado;1.9.3 Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes daexecução do objeto desta licitação;1.9.4. Responder pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros,decorrentes de sua culpa ou dolo.1.9.5. Permitir à contratante fiscalizar o serviço que estiver sendo executado, prestandotodos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas, podendo osmesmos sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço ou fornecimento dematerial que não esteja de acordo com as normas, especificações e técnicas usuais, ou queatentem contra a segurança dos usuários ou terceiros;1.9.6. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços/bens fornecidos, nos termos dalegislação vigente;1.9.7. Atender prontamente qualquer exigência de fiscalização inerente ao objeto fornecido;1.9.8. Solucionar quaisquer tipos de problemas relacionados aos bens/serviços fornecidos.1.9.9. Os serviços, objeto do presente certame, deverão atender as exigências deste Termode Referência.1.9.10. Manter-se em compatibilidade com as condições de habilitação inicialmenteexigidas na licitação durante toda a vigência do contrato.
1.10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTEA Contratante compromete-se a:1.10.1. Dar condição para a contratada executar os serviços pretendidos, subsidiando-a deinformações e esclarecimentos que seja necessário para executar o serviço;1.10.2. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitaçãoescrita da vencedora, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos oscasos omissos, se ocorrer;1.10.3. Exercer a fiscalização e acompanhamento do objeto entregue por servidoresespecialmente designados pela Secretaria Municipal de Administração, na forma previstana Lei Federal 8.666/1993, sendo que a presença deste servidor não eximirá aresponsabilidade da Contratada;1.10.4. Aplicar multa, suspender o pagamento, caso a Contratada desobedeça a quaisquerdas cláusulas estabelecidas no Edital;



ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICIPIO DE PAULO LOPES

19

1.10.5. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadasno fornecimento do objeto da presente aquisição;1.10.6. Comunicar à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidascorretivas de sua parte, sob pena de aplicação de sanções nos termos da Lei Federal nº10.520.1.10.7. Realizar os pagamentos pelos serviços realizados na forma convencionada.
10.11 - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL10.11.1. A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido odisposto nos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alteraçõesposteriores.
10.12 - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO10.12.1 O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Leinº 8.666/93, desde que haja interesse da Contratante, com a apresentação das devidasjustificativas.
Paulo Lopes - SC, 17 de janeiro 2019.

LUCÉLIA FIRMINO SILVANO DE SOUSA
Secretária  Municipal de Administração
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ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS HABILITATÓRIOS

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 04/2019

.................................................................. (razão social ou nome), inscrita no (CNPJ ou CPF) sob nº......................................, por intermédio de seu representante legal Sr(a). ..................................... ..,CPF nº. ...................................., RG nº. ..................., DECLARA, sob as penas da lei, estarcumprindo plenamente os requisitos de habilitação conforme os documentosintegrantes do envelope nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, de acordo com asexigências constantes do Edital de Pregão Presencial nº. 04/2019Local/data:
Assinatura do representante legal: ____________________________Nome do representante legal: __________________________________Cargo/função do representante legal: _________________________
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ANEXO III
MINUTA CONTRATO Nº. ____/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº.04/2019

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 06/2019

TERMO DE CONTRATO Nº [NumeroContrato]/[AnoAtual], QUE FAZEM ENTRE SI O(A)[RazaoSocia] E A EMPRESA[RazaoSocialParticipante]Pelo presente instrumento, o município de Paulo Lopes, através do órgão contratante[RazaoSocialPromotor], inscrito no CNPJ nº [DocumentoPromotor], com endereço[EnderecoPromotor], na cidade de [CidadePromotor], neste ato representado peloordenador, [NomeAutoridade] portador da Cédula de Identidade nº[Documento2Autoridade], e inscrito no CPF/MF sob o nº [DocumentoAutoridade],doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa [RazaoSocialParticipante], CNPJ nº[DocumentoParticipante], com endereço [EnderecoParticipante], CEP [CepParticipante],representada por [NomeRepresentante], Carteira de identidade nº[Documento2Representante], inscrito no CPF nº [DocumentoRepresentante], tendo emvista o que consta no Processo nº [NumAdmProcesso], considerando o resultado do PregãoEletrônico nº  [NumeroProcesso], homologado em  [DataHomologacao], e em observânciaàs disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar opresente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a [Objeto], conforme especificações equantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na propostavencedora, os quais integram este instrumento, conforme anexo a este contrato.2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 11(onze) meses, podendo serprorrogado nos termos do inciso II do Art. 57 da Lei 8.666/93.3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO3.1. O valor do presente Termo de Contrato corresponde ao valor total dos itens,conforme detalhado no anexo.3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretasdecorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA4.1. As despesas decorrentes desta contratação, serão:
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se noEdital.6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE E ALTERAÇÕES6.1. O preço contratado será reajustado, observada a periodicidade mínima de 12 mesesa contar da data de apresentação das propostas, com base no Índice Nacional de Preços aoConsumidor – INPC da Fundação Getúlio Vargas - FGV, acumulado no período, ou outroíndice que venha a substituí-lo.6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº8.666, de 1993.6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, osacréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado do contrato.6.3.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderãoexceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.7. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no item “1.7”do Termo de Referência.8. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representantedesignado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência.9. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas noTermo de Referência.10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo deReferência.11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
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11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art.78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, semprejuízo das sanções aplicáveis.11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoajurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos dehabilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçõesdo contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa daAdministração à continuidade do contrato.11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado-se àCONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisãoadministrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,conforme o caso:11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;11.5.3. Indenizações e multas.12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES12.1. É vedado à CONTRATADA:12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte daCONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçõescontidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais delicitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidasna Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios geraisdos contratos.14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, porextrato, no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina - DOM, no prazo previsto na Leinº 8.666, de 1993.15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO15.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam serdirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foroda cidade de Garopaba, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado peloscontraentes.[CidadePromotorSemUF], [DiaAtual] de [MesAtualNome] de [AnoAtual]
_________________________________________________________[RazaoSocialPromotor][NomeAutoridade]
_________________________________________________________[RazaoSocialParticipante][NomeRepresentante]
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ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INC. XXXIII, DO ART. 7º, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL PREGÃO PRESENCIAL Nº.04/2019ÀPrefeitura Municipal de Paulo LopesSecretaria de Administração e PlanejamentoPregão Presencial nº.04/2019A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob o nº. __________________, por meio deseu(ua) representante legal, Sr(a). ___________________, portador(a) da Carteira deIdentidade nº. ____________ e do CPF/MF nº. ___________________, DECLARA, para fins dodisposto no inc. V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Leinº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos emtrabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).
Por ser verdade, firmo a presente.(Local e data)

__________________________________________________(Carimbo da empresa e/ou identificaçãográfica e assinatura devidamenteidentificadado proponente da empresa licitante)
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ANEXO V
MODELO DE PROPOSTA PREGÃO PRESENCIAL Nº04/2019

Nome da licitante:
CNPJ:
Endereço Completo:
Telefone/Fax:                                               Email:

OBJETO: A contratação de empresa especializada para fornecimento de link de transito IPdedicado e prestação de serviço de infraestrutura tecnológico para implantação de rede IPe dados para uso da Prefeitura e seus órgãos governamentais, conforme especificaçõesconstantes do anexo I – Termo de Referência.
Ponto Local TIPO DE SERVIÇO QUANT VALOR VALOR TOTAL1 Link de dados (prefeitura) MENSALIDADE 112 Câmara de Vereadores MENSALIDADE 113 Unidade de Saude Lucia Elena dosSantos MENSALIDADE 114 Secretaria deSaude\agricultura\esporte MENSALIDADE 115 Conselho Tutelar MENSALIDADE 116 Nucleo de Apoia a Saude daFamilia MENSALIDADE 117 Biblioteca MENSALIDADE 118 Cras MENSALIDADE 119 Ponto de Wifi Gratuito Centro 1 MENSALIDADE 1110 Ponto de Wifi Gratuito Centro 2 MENSALIDADE 1111 Centro Educ. Dona Olga MENSALIDADE 1112 Centro Educ. Rita Valença MENSALIDADE 1113 Escola Reunida Professora Avanida Silva Santos MENSALIDADE 1114 Ponto de Wifi Gratuito Freitas 1 MENSALIDADE 1115 Wifi Gratuito Centro de Eventos MENSALIDADE 1116 Escola Thiago Jacinto Raulino MENSALIDADE 1117 Escola Bom Retiro MENSALIDADE 1118 Escola Isolada ProfessoraErnestina Pereira Martins MENSALIDADE 1119 Wifi Gratuito Sorocaba MENSALIDADE 1120 Escola Ribeirão MENSALIDADE 1121 Unidade de Saude Inácio ManoelPereira MENSALIDADE 1122 CEI Professora Jovite StefaniZucchi MENSALIDADE 1123 Ponto de Wifi Gratuito Ribeirão MENSALIDADE 1124 Garagem Penha MENSALIDADE 1125 Ponto de Wifi Gratuito Penha 1 MENSALIDADE 11
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26 Escola Ivo Silveira MENSALIDADE 1127 CEI Leonardo Borges MENSALIDADE 1128 Unidade de Saude Senen ManoelRodrigues MENSALIDADE 1129 Cascata Encantada MENSALIDADE 1130 Ponto de Wifi Gratuito Espraiado MENSALIDADE 1131 Ponto Wifi Gratuiro Barrinha MENSALIDADE 1132 Ponto de Wifi Gratuito Sanga MENSALIDADE 1133 Link de dados (prefeitura) INSTALAÇÃO 134 Câmara de Vereadores INSTALAÇÃO 135 Unidade de Saude Lucia Elena dosSantos INSTALAÇÃO 136 Secretaria deSaude\agricultura\esporte INSTALAÇÃO 137 Conselho Tutelar INSTALAÇÃO 138 Nucleo de Apoia a Saude daFamilia INSTALAÇÃO 139 Biblioteca INSTALAÇÃO 140 Cras INSTALAÇÃO 141 Ponto de Wifi Gratuito Centro 1 INSTALAÇÃO 142 Ponto de Wifi Gratuito Centro 2 INSTALAÇÃO 143 Centro Educ. Dona Olga INSTALAÇÃO 144 Centro Educ. Rita Valença INSTALAÇÃO 145 Escola Reunida Professora Avanida Silva Santos INSTALAÇÃO 146 Ponto de Wifi Gratuito Freitas 1 INSTALAÇÃO 147 Wifi Gratuito Centro de Eventos INSTALAÇÃO 148 Escola Thiago Jacinto Raulino INSTALAÇÃO 149 Escola Bom Retiro INSTALAÇÃO 150 Escola Isolada ProfessoraErnestina Pereira Martins INSTALAÇÃO 151 Wifi Gratuito Sorocaba INSTALAÇÃO 152 Escola Ribeirão INSTALAÇÃO 153 Unidade de Saude Inácio ManoelPereira INSTALAÇÃO 154 CEI Professora Jovite StefaniZucchi INSTALAÇÃO 155 Ponto de Wifi Gratuito Ribeirão INSTALAÇÃO 156 Garagem Penha INSTALAÇÃO 157 Ponto de Wifi Gratuito Penha 1 INSTALAÇÃO 158 Escola Ivo Silveira INSTALAÇÃO 159 CEI Leonardo Borges INSTALAÇÃO 160 Unidade de Saude Senen ManoelRodrigues INSTALAÇÃO 161 Cascata Encantada INSTALAÇÃO 162 Ponto de Wifi Gratuito Espraiado INSTALAÇÃO 163 Ponto Wifi Gratuiro Barrinha INSTALAÇÃO 164 Ponto de Wifi Gratuito Sanga INSTALAÇÃO 1
VALOR TOTAL
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(valor total por extenso .......)

VALIDADE DA PROPOSTA: _____ (por extenso) dias, contados da data limite pararecebimento das propostas.
NOME(S) DO(S) REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) PARA ASSINATURA DO CONTRATO,
CASO SEJA O VENCEDOR:
Nome:__________________
RG:__________________
CPF:__________________ ____________________________________Assinatura do representante legal da empresa


